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RESUMO 
A problemática do presente trabalho é a análise da configuração atual da Assistência 
Social e suas instituições no Brasil, investigtmdo o desenvolvimento do setor e a natureza da 
atividade assistencial, a partir da Constituição Federal de 1988. O objetivo principal desse 
trabalho é analisar as desonerações tributárias referentes à assistência social e sua regulação, 
especificamente a questão da imunidade t1-ibutária prevista pela Constituição Federal de 1988 
(no artigo 150, VI, ''c 11). A metodologia utilizada foi a interpretativa, através de estudo de 
casos e análise teórica, buscando partir das decisões do Suprcn10 Tribunal Federal para traçar 
o quadro histórico da questão em termos jurisprudenciais, para compreender a assistência 
social no contexto atual através da análise dos casos concretos e crítica das decisões. Justifica-
se por ser um tema polêmico, tanto em termos rcgulatórios quanto em de análise das 
políticas públicas pertinentes ao setor. A Assistência Social e as relações do Estado com as 
entidades do setor tem sido objeto de discussões recentes, pela própria expansão do setor 
no país. Nesse contexto, a questão da imunidade tem sido o ponto mais sensível na relação 
Estado-entidades assistenciais, provocando conflitos quanto à regulação do instituto, agravado 
em razão de legislação inadequada criada para o setor. A determinação dos limites da aplicação 
das nonnas de imunidade tributária das entidades assistenciais se justificaria por trazer maior 
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segurança jurídica à área, beneficiando não somente o Estado, mas as entidades sérias do 
setor. /\relevância teórica das discussões sobre os limites da legislação reguladora apresenta-
se pela falta de padrões normativos definidos a respeito da atuação das instituições, que 
devem ser analisadas a partir da Constituição Federal de 1988. A discussão do papel do 
Estado também se destaca aqui, através do estudo das relações entre este e os particulares, 
quando realizam atividades de interesse público. Também é relevante a análise do impacto 
das alterações constitucionais em matéria de regulação da assistência social, cujos conceitos 
ainda não se encontram adequadamente tratados nas fommlações teóricas c nas decisões dos 
tribtmais, sendo que progressivamente vão sendo incorporados, especiahnente pelos tribunais. 
Podc .. sc apontar inicialmente que o Supremo Tribunal Federal historicmnente oscilou em 
suas decisões, hora partindo de 1..rma interpretação mais ampla c flexível, hora restringindo a 
aplicação da imunidade, apresentando recentemente a tendência à flexibilização e -intcq)retação 
;_unpliativa em relação aos requisitos para sua configuração. _Entretanto, o tratamento não é 
uniforme, observando-se a exemplo a restrição da aplicação da imunidade em relação às 
Entidades de Previdência Complementar Fechadas. Vcriftea-se também a necessidade de 
uma nova legislação adequada à modernização do setor, definindo de forma mais clara as 
rest1i.ções à tlplicação da imunidade tributária em seus vátios aspectos, e adegmmdo essas 
restrições aos requisitos constitucionais. 
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